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$lINISTÉmO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

BAI'ALHÃO LOGÍSTICO LEVE DE MONTANHA
(4" Cia Adm/1915)

BAI'ALHÂO hlARIANO PROCÓPIO

17'

TERhlO DE REFERÊNCIA

Inexigibilidade de Licitação 001/2024
Objeto: Serviço de colete de resíduos de grandes geradores
Processo Administrativo D.a 64135.001027/2024-52

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Serviço de colete de resíduos de grandes geradores produzidos pejo
17' Batalhão Logístico Leve de Montanha, ande os resíduos ulLrapassan] 200
(duzentos) litros ou 100 (cem) kg por Goleia, conforme condições: quantidades E
exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos:

1.2. O objcto da licitação tem a nalureza dc serviço de colete de resíduos de grandes
geradores;

1.3. Os quanl:itativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima;

1.4. A presente contratação adotará como regime de execuç-ão a Empreitada por Preço
Global;

1.5. O constata terá vigência pelo l)etiodo de ÓU tsessenta) meses: com base no artigo 1 0o.
da Lei n. 14. 133/2 1 , combinado com os entendimentos da Orientação Normativa C.rU/
MG n' 16, de 17 de março de 2009.

[']'EB] DESC]UÇAo/
ESPECIFICAÇÃO

[JNIDADE
Dl=

NIEDIDA
QUANTIDADE HQRAIUO/

PERÍODO
VALORES

tll

Colete de resíduos sólidos
orgânicos e inoigãnicos

acondicionados em sacos
plásticos dentro de contêiner:

do 17' B l.og L Nlth

Contêiner de
200

íduzentos)
litros çom

E'acolhimento
02 (duas}
v çzes poi
semana

31 (trinta e urTI)

çontêineres.

3" Q 5' Feiras,
no período

das 15:00 às
18:00h

14$ 1 4q4,29
tmensal)

TO'l'AL ANUAL  



2. JUSTIFICATIVA DA conlKATAÇAO
2.1. Justifica-se a presente contratação terjdo em vista atender com razoabilidade a

destinaçãn dos resíduos sólidos produzidos pelo 17' Batalhão Logístico Le\e de
Montanha. atendendo às direLrizes e projeLos do Plano de Gestão Ambiental'2024 e da
Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos/2024, bem. como, responder às diretrizes
c determinações de Colete de Resíduos de Grandes Geradores estabelecidas pelo
Município de Juiz de ForaTvIG, por meio do Departamento Municipal de Limpeza
Urbana (DEMLURBll

3. DA CLASSmlCAçÃO DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços a serem contratados possuem naüreza de serviços não-
contlnuados. seTll utilização de mão cJe obra em regime de dedicação exclusiva, e
enquadram-se nos pressupostos do Decreto n' 9.507: de 2 1 de seternbto de 2018: não se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3' do aludido decreto: Gula
execução indireta é vedada

3.1.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatíçío entre os
empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
diretn

4. D4 JLSTIFICATl\'A DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA
ESCOL.HA DO EXECUTANTE 1)0 SERVIÇO

4.1. .A presente contratação será feita diretameme, por inexigibilidade dc licitação.
com base no artigo 74, inciso 1: da Lei n.' 14. 133, de 2021), pelo seguinte fundamento

4.1.1. A colega de resíduos sólidos no município de Juiz de ForaMG é
realizítda solnenle pelo Departainenlo h/luniçipal de Limpeza Urbana
(DEMLURB) (\leão da PrefeiLutü local, não ha\ando assim a

possibilidade de competição entre possíveis prestadores do serviço

4.2. A escoll)u do prestador do serviço, rDepartamento Municipal de Limpeza Urbana
DEMO.URB. CNPJ: 20.430. ] 20.000 1-36) íoi f'eira com base nas seguintes razões

4.2.1. E empresa especializada na colega de resíduos sólidos para o município
sede do 17' Batalhão Logístico Leve de Montanha.

4.2.2. Não há outra presLadora do respectivo sela iço na sede do IV' Batalhão
Logístico Leve de Montanha.

s. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.]. Conforme Estudos Prelitninaies, os requisitos da contnitação abrangem o seguinte



5.1.1.Empresa qualificada na prestação de serviços em roleta de resíduos
sólidos de grande capacidade pala retirada por duas vezes eln uma
semana. onde os resíduos ultrapassajn 200 (duzentos) litros ou 1 00 (cem l
quilos par dia de recolhimento (colete).

5.1.2. A medição pata pagamento do contrato obedecerá o regime de serviçal
realizado(coletes semanais realizadasl

5.1.3. Uso de camitüões compactadores com capacidade tte recolher os
resíduos em contêiner de 240 (duzentos e quarenta) e.'ou Latões de 200
(duzentos) litros

5.1.4. Solicita se a empresa o respeito aos horários das retiradas dos resíduos,
em confonnidade às normas e procedimentos de segurança das
instalações militares de um modo geral.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANI'E

6.1. Exigir o çu nprimento de todas as ol)ligações assumidas pela Contratada. de
acordo com as cláusulas çonüatuais e os termos de sua proposta;

6.2. Exeicei o acompanhamento e a fiscalização dos serviços: poi ser\i(tot ou
comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, més e ano, encaminhando os apontamentos à autoridade coinpelente para

as providências cabíveis;

f).3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
falhas ou irrogularidades constatadas no curso da execução dos serviços. fixando prazo
para a sua correção: certificando-se quc as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

b.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do será iço, no prazo e
condições estabelecidas neste Prometo Básico;

6.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal 'Falura da
conlraLada, no que roubei, em confomlldade caiu o Item o do Anexo XI da IN
SERIES NIP n. 5 '2017.

6.ó. Cienuílçai o órgão de representação judicial da Ad\acácia-Geral da União
para adição das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela
CoRrI atada:

6.7. Assegurar que os equipatnentos aprescnEem candlções adequadas tio

cumprimento. pela contratada. das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço
toi executado em suas dependências, ou em local por ela designado

6.8. Arquivar, dentre outros documentos: orçamentos. lelnios de recebimento.
aditamentos, relatórios e notiülcações expedidas.

6.9. 1nscrexer na divida atava da União as dívidas conüaidas peia CONTRATADA..
decorrentes da inexeçução total ou parda! deste contrato. que não



legais, na fot'ma da Lei n' 14.133 21. combinado com o An 585 incisa VI do Código de
Processo Civil.

ti.lO. Designar um militar pala acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato
conforme Arl. 117 da Lci n' 14.133 21.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTliATADA
7.J. Executar os serviços confomte especificações desle Projeto Básico e de sua

proposta, necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

7.2. Reparar, coligir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo Êxodo pelo
fiscal do coi3trato, os serviços efetuados em que se veri6carem vícios ou inçoneçaes
resultantes na execução da colete;

Ül$1;1(1q.11'41$111ilqll:ii:li$1Íi:l
responsabilidade à Contratante ;

7.4. Cotnunicar ao Fiscal do contrato: no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços

7.5. Manter durante toda a vigência do colltrato. em çonlpatibilidade com as
obligaçõcs assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação;

7.6. Guardar sigilo sobre todas as infonnações obtidas eni deconência do
cumpriinçnto do c;ontrato;

os. c
2020

:li::=;Tiililt:l:ini:llÜiRiiii:T'=:,:='= : ::::
7.8. A ConLtatada responderá civilmente por danos causados contra Leiteiros, ou
bens alheios quando da execução dos serviços contratados;

iii:: ;iiçiii iiü x:iiiiliu::p==
resídt



8. DO PAGA$1ENTO

8.]. A emissão da Nota FiscaLFatura será precedida (te compro\ação do serviço

prestado, çonf'orbe este Projeto Básico.

8.2. O pagamento será efêtuado pela Contratante no prazo máximo de 60 f sessenta)
dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Futura.

B.3. A Nota Fiscal ou natura mexerá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovttçãa da regularidade Fiscal; constatada por meio de consulta on linfa ao SICAF ou: na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrânicos
oficiais ou à documentação mencionada na Lei n' 14. 1 33/21

8.3.1.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do prestador
de serviço contratado, deverão ser tomadas as providências previstas na
do art. 3 1 da Instrução Nonnativa n' 3, de 26 de abril de 2018

8.4. O selar competente para proceder o pagamento deve verit]cai se a Nota ]'iscal
ou natura apresentada expressa os elementos necessárli)s e essenciais do dQcumenEo: tais
como:

8.4.1. o prazo de validade;

8.4.2. a data da emissão;

8.4.3. os dados do conta-ato e do órgão contratantes

8.4.4. o período de prestação dos serviços;

8.4.5, o valor a pagar; e

8.4.6. eventual desloque do valor de retenções tributárias cabíveis

8.5. Havendo erro na apresentação da Nota F'isça]/natura. ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa. o pagamento flcatá sobieslado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta llipótese, o prazo pura pagamento irllciar-sc a
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a
Contratam.te.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia eln qLle constar como emitida a
ordem bancária para pagamento

8.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
veriÜcar a manLltenção das condições dc habilitação exigidas nesta contratação-

8.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,

será proa idenciada sua notificação, por escrito, para que. no prazo de 5 l cinco.) dias úteis.
regularize sua situação ou, no íncsino prazo. apreseilLC sua defesa. O prazo poderá ser
pronogado nma \ ez, poi igual pet iodo: a critério da contratante.

8.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração de\-erá realizar consulta ao FICA:F para identificar possível



temporária de participação em licitação, no âmbito do Órgão ou entidade. proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas: observado o

disposto no an. 29, da Instl ução Nonnativa n' 3, de 26 de abril de 20 1 8

8.10. Não ha\ando regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos Órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
flsca] quanto à inadimplência da contratada: bem Gamo quanto à existência de pagamento
a ser efetuado: para que sejam aclamados os índios pertinentes e necessários para garantia
o recebimento de seus créditos.

8.1 1. Persistindo a irregularidade, a cona:atente deverá adorar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa

8.]2. Hax'ando a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação junto ao SICAF

8.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente

no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante

8.13. Quando do pagamento, será efêtuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável: em especial a prevista no amigo 31 da Lei 8.212. de 1993, nos
termos do item 6 do Anexo XI da IN BEGES 'J\4P n. 5/'2017: quando couber.

8.]4. E \-fadado o pagamento, a qualquer tíMlo, por ser\:aços prestados, à empresa

privada que Lenha ein seu quadro societáiio servidor público da atava do órgão
contratante, com ft)ndamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

8.]5, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a Contratada não
tenha conconido. dc alguma forma: para tanto, o \-alar de\ido deverá ser acrescido de
alualizaçào financeira. e suu !tpuiação se fará desde a data de seu vencimento até a data
do efcti\:o pagamento. em que os Jtlros de mora serão calculados à taxa de 0,5% tmeia
pot cento) ao mês, ou 6% lseis por cento) ao ano. mediante aplicação das seguintes
fórmulas

EM = 1 x N x VP, sendo
EM = Encargos moratórios;
N = Nüinero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
L = Índice de compensação financeira = 0:00016438, assim apurado

Ç 6 ' !gq) l - o,oooló438
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%[ - (TX)



9.1. Os pregas inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um
ano contado da data limite da contratação.

9. REAJUSTE

9.2. Tendo em vista que o preço fixado é baseado em tributo (taxa), sua re\irão
ocorrerá toda vez que alterarem-se os valores previstos nas normas municipais de regência.

R = y (1 -- 1') / 1', onde

R = Valor do reajuste procurada;

V = Valor contratual a ser reajustado;

I' = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços conespondente à
data fixada para entrega da proposta na licitação;

1 : índice relata\:o ao mês do reajustamento;

9.3. Nos re4ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

9.4. No caso de acaso ou nãa divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRAT.\NTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última

\criação conhecida. liquidando a diferença correspondente lão logo seja di\ulgado o
índice deüiniti\ o

9.5.
definitivo

Nas afêrições finais, o índice utilizado pala reduste será. obrigatoriamente. o

9.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
tjualquer ronda não possa mais scr utilizado. será aclotado. em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em \ igor

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
nexo índice oficial, para requstamento da preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

9.8. O real êste será realizado por apostilamento

10. GARANTIA DA EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de gwantia de execução contratual

i i. nAS SANçõES ADh]IN]STRATl\'AS

11.1. Comete inflação administrativa nos termos da Lei n' 14.133/21, a
CONTRATADA que:

falhar na execução do contrato. pela inexeçttção, total ou parcial, de quaisqtiel'
das obrigações assumidas na contratação;

l.b) ensejar o retardamento da execução do objçto;



l.ç)

l .d)

l .e)

Êraudar na execução do contrato;

comportar-se de !nodo inidâneo; ou

cometer fraude fiscal

11 .2. Pela iilexecução !ç!!aLplLJ2aigia! do objçto deste contrato: a AdininisEração
pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das
obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não
açanetam prquízos significativos para o serviço contratado;

a.il) Adulta de:

(a.ii. 1) 0,1 % (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia
sobre o v:alar adjudicado em caso de acaso na execução dos serviços. limitada
a incidência a 15 tquinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atrasa, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar. nessa hipótese, inexeçução total da
obrigação assumida, sem prquízo da rescisão unilateral da avença;

ia.ii.2) 0:1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
adjudicado, eln caso de atraso na execução do objeto. por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assulnidal

(a.ii,3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze pol cento) sobre o \alar

adjudicado: em caso de inexecução total da obrigação assumidas

ja.il.4) D,2% a 3,2% por dia sobre o \-alar mensal do contrato, conforme
c[etaHaamenEO constante das tabe]as ] e 2, abaixo: e

(a.ii,5) 0,07% llsete centésimos por cento) do valor do çontiaEO por dia de
atraso na apresentação da garantia (sda para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a
25 {vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTA.ATANTE a
promover a rescisão do contrato;

(a.ii.6) as penalidades de multa deconentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre si

a.iii) Suspensão de licitar e impedimento de conEraEar com o órgão, entidade ou
unidade adminisüativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamellte, pelo prazo de até dois anos=

a.iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perduraram os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prej uízos
causados;



1].3. As sanções previstas nos subitQrls "i", "iii" e "iv" poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com aç de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
ofetuados.

11.4. Para efeito de aplicação de multas, às inõ'ações são atribuídas graus: de acordo
com as tabelas l e 2

11 .5. Também Hlcam sujeitas às pcna]idades previstas na Lei n' 14.]33'21, as
empresas ou profissionais que

11.5.1. tenham sofrido condenação deâlnitíva por praticar, por meio dolosos:
õaude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

11.5.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de fitos ilícitos praticados.

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTR.ATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei n' 14. 133/21, e subsidiaHamente a, Lei
n' 9.784, de 1999.

11.7. As multas devidas e.'ou prquízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, 9u
ainda: quando for o caso. serão inscritos na Dívida Atava da União e cobrados
.judicialmente.

11.7.] . Caso a Contratante detemline, a multa deverá ser recolhida no prazo
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente

1].8. Caso o \alar da multa não seja suficiente para cobrir os plquízos causados
pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor iemanesçente
.judicia]mente, conforme meigo 4 19 do Cód igo Civi]

1] .9. A autoridade competente, na aplicação das sanções: levará em consideração a
gravidade da conduta do inttator, o caráter educati\ o da pena: bem como o dano causado
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de inflação admin:istrativa tipiâicada pela Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho ftllldamentado. para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processa Administrativo de
Responsabilização - PAR

I'l.ll. A apuração e o julgamento das demais inâações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou esüangeira nos termos
da Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013, seguirão seu
administrativa

rito manual na unidade



;llk::: :llli:l: ÊIUlll ; l=lll'l :
çom ou sem a participação de agente público.

1 1 .13. As penalidades serão obHgatoriamentc registradas no STCAF.

]2. CRITÉIUOS DE HABI LoTAçÃO DO EXECU'TOR DOS SER\'açOS.

12.1. A Administração \edificará o eventual descuniprimento (tas condições parLt

contratação, especialmente tluanto á existência de sanção que impeça a contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SIC/-F

b) Cadastro Nacional de Einprosa: Inidõneas e Suspens.as - ('EIS, mamado pela

c} Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Alas de Improbidade
AdininisLrativa, malltido pelo Conselho Nacional de Justiça
í wu% .cni .iu$:

d) Lista de Jtüdõneos do Tribunal de Contas da União - TCUI

1 2.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas "h". "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
Ílittps: 'cerLidoesapt.apps.tcu gov.br')

Ü'llllHllHHil$1.eB16:i
pessoa jurídica da qual sda sócio m4oritário

:::'ilLillli.lil'tlU;lHil:=1:i.li;l ::
12.5. A tentativa de burla será veria.cada por meio dos vínculos societários, lirüas de
fornecimento similares. dentre outros

12.6. Q proponente será convocada para manifesta:ção previamente à uma eventual

negativa de contratação

12.7. Não serão aceitou documentos de habilitação com indicação de CNPJ./CPF
dilet elles. salvo aclucle lcgaltnentç permitidos

12.8. Se a collHatada [or tl matriz. Lodos os
matriz, 6 se a contratada für a üllial, todos os documentos
excito aqueles documentos que, pela própria natureza,
emitidos somente eü nome da matriz

documentos de\ farão estai em nome da
deverão estar em nome da H]ia]

comprovadamente, forem



12.9. Serão acentos registros de CNPJ de proporlente matriz e tllliil com diícrenças
de núnCIos de documentos pertinentes ao CN D e ao CRF',FGTS, quando tbr como'atada
a central ização do recolhimento dessas contribuições

12.1 0. Para tens dc contratação, deverá a contratada comprovar os seguintes lequlsiLos

de habilitação=

12.11. Habilitação Jurídica

12.11 .1. 11lsciição no Registro Público de Empresas blercantis, a cargo da Junta
Coinerclal da respectiva sede; (adotal este item caso se trate de contratada club

possua nalULeZa de empresário inda\:idual)

ou

12.11.3.Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
çoln a\erbação no Registro onde tem sede a matriz: (adorar este item caso a
contratada seja sucursal, filial ou agência)

ou

- : ' ' 'i"::l:l=.:1 ===1 : 1:: 1::::1:'. :1=- '': ::1;1=1;' =:':1::=1.==:
(adotal este item caso se bate de conlratada que possua natureza ac
sociedade simples l

ou

ou
]2.11.5Decreto de autorização (adular este item caso se

empresái'ia estrangeira cm funcionamento no País)

trate de sociedade

12.11.6 ata de fundação e estatuto social ein \igo\, com a ata da assembleia que o
aprovara: devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Reglstro
Civil das Pessoas Jurídicas da respecll\a sede, bem como o registro de (lue
trata o art. 107 d?t Lei n' 5.764. de 1971 : tadotar este item caso se trate dc
conuatada que possua natureza de sociedade cooperativa):

12.11.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

ov

12.12. Regularidades Fiscal e Trabalhista



!2.}2.1.

X.2.i2.2.

prova, á inscrição na Cadastro Naçionai de Pcssow ;t3rídiçasl

pfov8. de regulmi:dado Esca] perante a Fazendo Nacíona!; mediante
apresentação de ceKldão expedida =onjuntamellte peia $ecíetmla. da

Receita Fede:a! ãío Brasa! {!eFB) e pela Procm'adorna-Gera! da. fazenda
Naçiona!(PGFN}.. referem e a, todos o$ créditos tributários bderais à
Dívida A«diva da União DAU} po: faias adrílinlsaados; inçlusi\e aqueles
relativos à Segmídade Social, nos tenros da Podada Ccdll11ta í!' 1.7511 ,
de 02/10/20]4, do Secretário da Receita F'ederaí d© IBrasít e da
Ptoc'wr&dofâ-Gcld da Fazend.a Nacíona!.

}2,ã 2,3.

}2.}2.4.

proxra de regularidade com o Fundo de Gmalitia do Tempo de Sewiço
(Fei'$'$}.

?:,üva de inexistência. dc débitos inadimplídos pürm)te Justiça óa
TraLualha. mediante a apresentação dc çeNidão negativa ou oositi\:a com
eüítc} de negativa, nas termos do Títiilo Víí-A da Canso!:idação das !-.eis

áo Trabalho; aprova.da pelo De feto-Le! n' 5.452; de !' de maio de !943

!2.12.5. prova de hscdção no cadastro de contribuía!!es íman icipa!: íeiaÍi''la ao
domíç ! o ou sede do co!!valado.

] 2.Í2.6.

}2.}2.7:

prova de regüiari(hde com â F'azenha, íhíwnlçípa} do domiçÍlíü o i scdç éo
çonhatado,

casa ii çontrauda seja considerada {sen â de !fíbulas ! pior idos ao

objeíü, deverá co)nprov al condição media!!te a apreseníaçãa de
declaração emitida pela çorrespondenÍe Faz l da éa êomicí] o ou sede do
fon: eçedor. cu urra eç livaienÍe. na ümla da !ei.

g3. BA J[J$T{F{CAT}VA D© PREÇO eONTRAT.q»O
]3:$. O) custo da contratação estimado é de R$ $9.6$'7,4ü, e sua razoabilidade
onçoaura-se demonstrada. conforme Drocedíment s e ll s iHlçatil.'m çensEaxltes úa Lei n'
! }.232. de t ] de outubro dc 2006, Decreto n' 9,i1'7. de !' de hvereÍro de 20307. Deck a

n' ç.õ03: de !4 de agosto de 2ü08 ç Leí Federal: n' i 2,30 :. de 02 üe agosto de 29i0

!4. BaS RECURSOS ORÇAMENTÁRgO$

].4.ã., As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta ds recw$o$
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste xerçíçio: na dotação
abaixo discriminada;

üestüo/Unidade: }6ül l! !

Fonte de Recursos: IC0000000

F'rograma de Tuba.[ho: 171460

Elemento de Despesa: 339D39



Elemento de Despesa: 3390391

Plano Interno: IBRECRESSOL

Juiz de Fora: b'IG,t49 de 2024

DE FERREIRA
ro do 1 7' B Log L lvlÜ

Despacho da Autoridade Competente :

Aprova o presente Termo de Referência. confumle Q incisa ]], do arT. ] 4 do Decreto n'
lO .024/2019 .

Juiz de l;ortt: MG. 28 de lavereiro de 2024

ERSINO ALB.
Ordenador de Despesas

rJUNIOR -- Ten Ce
Estico Leve de btontanha


